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PRO'IOCOL-C
Iaércio Oliveira, propóe alterar a ki no

11.101, de 9 de março de 2005, (lri que regula

a recuperação judicial, a extnjudicial e a

falência do empresário e da sociedade

empresári.r) para disporsobre a cooperação

intemacional na falência e recuperação de

empresas globais.
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Palavtas-chave: Alteração, Lei de Falências(2005), disciplina mento, falência, recupeÍação

judicial, empresa m ultinacional.

Ào Exmo. Sr, Presidente do Instituto dos Àdvogados Brasileitos

O Projeto de ki da Câmara dos Deputados n' 1741/2015 pretende inserir um novo

capítulo na ki n" 11.101, de 2005, (ki que regula a recuperação judicial, a extraiudicial e a

falência do empresário e da sociedade empresária), que regulamentaú a cooperação

intemacional na falência e na recupenção de empresas globais.

A justificativa para a inclusão desses dispositivos é pautada no crescimento da

chamadas empresas globais, que constituem frentes econômicas atuantes em diversos países

do globo, ao mesmo tempo, inclusive no Brasil.
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Em contrapanida do referido fenômeno global, não há ainda no país um re

jurídico falimentar aplicável em um caso de insolvência multinacional, o que, segundo c

na justificativa do presente Pl afastaria muitos potenciais investidores globais do Bras

Sendo assim, o presente Projeto ki n'1741/2015 visa, através criação do C-apftulo

M-A da chamada ki de Falências, à discipLina da falência e recuperação de empresas

tmnsnacional.

A prova da inquestionável atualidade deste assunto é tanto a recuperação judicial da

OI quanto da OGX, atualmente em curso enquanto â matéria objeto do PL 3741/2015 é

discutida.

Pelo exposto, diante da extensão da inclusão pretendida e, mais imponante, da

relevância do tema üaudo pelo Projeto l.r-i n" 3741/ 2A1,5, espera-se que seja recoúecida a

sua pertinênciâ, designandose relator para emissão de parecer a ser examinado pelo Plenário

desta C,asa.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2Aft.

Jo ABRIEL ASSIS A

oAB/RJ s2.3se



PmEroDEI.E N, 3l'41 , DE2015
(Do S. Laércio Oiveira)

Altera a Lei ne 11.101,
de 9 de março de 2005, para dispor
obre a coopera@o internacional na
falência e reorpera@o de empresas
globais

O ôngresso Nacional decreta:

Art. 2e A Lei ne 11.10'1, de 9 de março de 2005, passa a vigorar
acrescida de GpÍtulo Vl-A 0b o título "Da @operaÉo internacional na falência e
reorpera@ Iê empreâ lglobair, com o lêguinte teor:

.CAPíTULOVI.A

DA @PERAÇAO TNTEH{AOCNAL NA FAI-E\OA E
oqJPErAÇAO DE EM PFESASeOBATS

Sção I

Das D sposi çoes I nt rodut órias

Art. 167-A Na mopera@o do juiz brasileiro com o juízo

falimentar esrangeiro, serão observadas as regras de§e
Gpítulo.

Art. 167-8 ftuipara-se ao juízo falimentar, para os fins deste
Capítulo, a autoridade ou órgão administrativo com

ompetência para liquidar emprâsas em crise, de acordo com

a lei d rangeira.

Art. 167-C So consideradas formas de coopera@o, entre
out ras:

c a

Art. lq A presente norma altera a Lei nq 11.101, de 9 de marp de
2005, para inserir dispo§tivos sobre a cooperação internacional na Íalência e
reorpera@o de empresas globais.



v| - a indicaSo de funcionário ou agente auxiliar da justi
quem dwe o juízo Íalimentar eSrangdro se reportar;

ll - a t roca de informageq ainda que §gilosaq com o juízo
f alimentar esl rangei ro;

lll - a oordenação com o juízo falimentar e§rangeiro das
medidas de adminiSraSo dos bens do devedor, objeto de
const riSo judicial; ou

lV - a oordenação das decisões adotadas nos proessos
Íalimentares em orrso.

Parágrafo único. OTribunal brasileiro pode celebrar @nvênio
com órgáos judiciários edrangeiros para operacionaliza@o
das medidas de cooperação na falârcia transnacional.

Art. 167-D. As comunica@es e solicitaÉês serão Íeitas em
língua portuguesa ou acompanhadas de t radução para esta
língua, a ser proüdenciada pelo emitente do respectivo
doqimento.

§ 2' $ o juiz brasileiro for proficiente na língua inglesa, ou no
idioma oficial do país do juízo falimentar drangeiro, poderá
utilizar o idioma pertinent e, desde que junte, aos autos,
traduÉo de sa lavra para a língua portuguesa das
comunica@es e solicita@es que expedir ou receber.

Art. 167-E $ aquele que provaÍ ter proficiência na língua
inglesa poderá ser nomeado administrador judicial na
falência com reperoJssáo t ransnacional.

@oll
Das $lidtaçoe de üízo hlimentar Blrangeiro

Art. 167-F. As solicita@es e comunica@es serão Íeitas
di ret ament e ent re os j uízos f al i ment areq i ndependentemenl e

de carta rogatória ou qualquer intermedia@o dos órgáos
diplomáticos ou de seÉo consJlar.

ParágraÍo único. Eim caso de dúüda o juiz bra§leiro dwe,
utilizando-e dos meios mais ágeis de que diçuser, invesigar
a origem e a autenticidade da comunicaÉo ou solicitação,
pedindo prova ao solicitante apenas quando infrúíÍeras ou
i ncondusas as diligências adotadas.

§ 1" Iàra os Íins do diço$o no caput deste artigo, Íica
diçensada a exigência de tradu$o juramentada.



Art. 167-G A apreseírtaÉo de solicitação pdo
Íalimentar e§rangeiro ao juín Íalimentar bradleiro
importa srjeiçao daquele à lurisdição bra§leira dém
limitesdo solicitado.

ju

Art. '167-H- O juízo Íalimentar brasileiro náo atenderá a
nenhuma solicitaçáo direta de juízo Íalimentar d rangeiro
que contrarie o direito nacional ou se mo$re incompat ível

om política pública adotada pelo &asil.

Art. 167-J & ainda náo tiver §do requerida a falência do
dsr'edor no Brasil, o juízo falimentar eslrangeiro deve
endereçar sra $licitaÉo à presidência do Tribunal de Jstiça
do Etado onde se §tua a sede do devedor no Bra§|, ao qual

caberá encaminha-la, imediatamente, ao juiz competente, de
acordo oom a lei.

§ 2' Ei"n qualquer hipótese desie artigo, cabe exdu§vamente
ao juízo Íalimentar brasileiro competente responder ao juízo

falimentar est rangeiro solicitante, abstendo-se o Tribunal de
enviar qualquer resposta.

Sção lll

Dos Oedores Transnacionais

Art. 167-L O credor domiciliado ou sediado no exterior titular
de cráJito srieito à lei edrangeira:

| - tem o direito de requerer a falência do devedor no Eka§|,

independentemente de caução, desde que atenda aos
requi§tos da lei nacional e demonstre, ainda que de modo
slcinto, a reperoJssão tran$acional da Íalência requerida;

ll - tem o direito de part icipar da Íalência decÍetada, desde
que habilitado e admitido na f orma da lei; e

Art. 167-1. A solicita@o do juízo Íalimentar estrangeiro ú
poderá ser atendida se náo prejudicar os direitos dos credores
domiciliados ou sediados no Elrasil, titulares de cráJitos
srj eit os à I ei brasi I ei ra.

§ 1' S, já tendo §do requerida a Íalência no Brasil, o juízo
falimentar estrangeiro ainda não souber qual é o juín
falimentar brasileiro competente, poderá endereçar sra
primeira solicita@o de acordo om a Íorma dispo$a no caput
de{e artigo,



lll - será pago apos os credores quirograÍárioq ant
pagamento das multas contratuais e penas peorniárias

Art. 167-tvl. Na hipotese do inciso ll do artigo anterior, o juí
falimentar e o admini$rador judicial derem, desde a
habilitagão do credor, enviar-lhe comunicação individual,
sempre que for publicado aüso ou intimaÉo aos credores na
falência ou quando considerarem oportuno.

Farágrafo único. A comunicaSo individual será Íeita
mediante envio de meÍrsageÍr ao enderep eletrônio
indicado pelo credor ou outro meio de cuso e eÍiciência
equivalent6, independentemente de carta rogatória ou
intermedia@o de órgãos diplomát icos

Sção lV

Do frocesso hlimenlar e seu Fbconhecimento

Art. 167-N. O processo falimentar transnacional dassiÍica-se
@mo:

| - principal, quando os interesses mais relsrantes do devedor,
sob o aspedo eonômico ou patrimonial, estiverem
centralizados no país em que o prurc tem qlrso; ou

ll- ub§diário, nas demais hipoteses.

§ 1' O processo Íalimentar transnacional principal deve
centralizar as inÍorma@es relsr'antes do processo ou
processos srb§ di ári os

§ 2' So inÍormaçoes relevantes que o juízo Íalimentar
reqoonúvel por processo $bsidiário de/e pre§ar ao do
principal, entre out ras:

I - o valor dos bens arrecadados e do pa§vo;

ll - o valor dos crálitos admitidos e sta da§f icaçao;

lll - a da§ficação, segundo a lei nacional, dos credores náo

domiciliados ou sediados no país titulares de crálitos s.l.ieitos

à lei edrangeira;

lV- as ações em o-rrso de que seja parte o f alido, como autor,
rár ou interessado;

V - a data de término da liquida@o e o valor do saldo credor
ou devedor, bem como event ual ativo remanescente.
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§ 3'O processo Íalimentar transnacional principal som
pode ser encerrado após o encerramento dos sJbsidiários
da congataÉo de que, ne§es últimoq é alt
improvável que haja ativo líquido remanescente.

Art. 167-0. No processo falimentar tran$acional, principal ou
sJbsidiário, nenhum ativo, bem ou recurso remanescente da
liquida@o será entregue ao Íalido se ainda houver pa§vo
não sali$eito em qualquer outro processo falimentar
t ransnacional conexo.

Art. 167-P. O juízo falimentar de um país pode olicitar o
reconhecimento do resped ivo processo falimentar ao de
oúro paí§

l%.rágrafo único. Aolicitação será in9ruída mm:

| - a prova da instauraÉo do processo falimentar no país do
solicitante;

lll - a indicação do país ern que o devêdor cent raliza seus
interesses mais relevanteq sob o ponto de vi$a econômico ou
patrimonial;e

Art. 167-Q. Qrando for brasjleiro o .iu2o destinatário, a
solicitaÇão de reconhecimento será autuada e seguirá o
proedimento especial sjeito às seguintes regras:

ll - o Ministério Rlblio deverá se manifedar sobre a
solicita@o, nos 5 (cinco) dias seguintes ao recebimento dos
autos;

lll - se a falência já tiver sido decÍetada no Ekasil, será ouvido
o administrador judicial, o comitê de credores, se houver, e o
falido, no prazo comum de 5 (cinm) dias, a contar da
dwolu@o dos autos, pelo Ministério fublio, ao cartório,

ll - a relaçáo de processos falimentares referentes ao mesro
de\r'edor em outros países que forem do conhecimento do
solicitante;

lV - a t radução para a língua oficial do país do juízo

destinatário, se exigida pela rqectiva lei.

| - o juiz, no mesro dqadto que aceitar a solicita$o,
decidirá sobre os pedidos de medidas urgentes ou

acautelatórias, se houver, e determinará a abertura de vista
ao Mini§ério Rrblico;
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Íaorltado a qualquer credor habilitado manife§arse
meslto.

§ 1n Bn seguida às manifesta@es prs/istas ne$e artigo ou
decorridos os reçed ivos prazos, o juiz decidirá por sent ença.

§ 1' Na mesrna sentença em que reconhecer mmo principal o
processo falimentar no exterior, o juiz declarará o processo

brasileiro, se houver, como srb§diário.

§ 2'Ao reconhecer omo ubsidiário o processo falimentar no
exterior, o juiz podaá dedarar o processo bra§ldro, se em
orrso, como principal.

Art. 167-S $ o devedor ainda não ediver Íalido no &asil, o
reconhecimento de processo falimentar no exterior, seja
como principal ou s-rbsidiário, acarÍeta a srçensão das
exeo4oes individuais em curso na Jlst iça brasileira.

§ 1' Na hipote prsúista no capú deste artigo, o Ívlinistério
Rrblio ou qualquer credor interessado pode requerer a
falência do dsredor no &asjl, ainda que ausntes os
requi§tos do art. 94 da Lei ne 11.101, de 9 de fevereiro de
2005.

§ 2' fuconhecido o proceso falimentar no exterior, seja como
principal ou s.rbsidiário, não poderá ser decÍdada a falência,
por juiz brasileiro, do mesrno devedor, se ele não possuir bens
ou direitos no Rasil.

Art. 167-T. Aqualquer tempo, o juiz:

| - decidirá sobre medidas constritivas sobre o patrimônio do
devedor, urgentes ou acautelatórias, solicitadas pelo juÍzo

falimentar rqonúvel por proesso reconhecido nos teÍmos
desta seção; e

ll - poderá, à ü$a de novos fatos ou argumentos, alterar a
da§ficação de processo transnacional, brasileiro ou
drangeiro.

Art. 167-U. Dde que satideitos ou garantidos os direitos dos
credores domiciliados ou sediados no &a§l e titulares de
credito sljeito à lei brasileira, o juiz poderá atender à

§2q A apelaçao, sê interpost a, não terá efeito stspen§vo.

Art. 167-R Ao reconhecer o processo Íalimentar no exerior, o
juiz o da§f icará como principal ou slbsidiário.
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solicitação de juízo falimentar e$Íangeiro, rqonúvel
processo reconhecido nos termos dda seção, de ent reg
bens ou reorsos do ativo do ds/edor.

ParágraÍo únio. I o solicitante for juÍzo tran$acional
responsável por processo Íalimentar ub§diário, o juízo do
principal deve anuir com a solicita@o.

Seção V

Da Fbcupera@o Jdicial Transnacional

Art. 167-V. ôm as adaptaçoes cabíveis, aplicam-se ao
prom de reorperaçáo judicial 6m repero.rssão
transnacional as normas do GpÍtulo anterior, desde que a
administra$o da empresa em crise esteja sob interven@o do
juízo reorperacional, brasileiro ou est rangeiro, segundo a lei
apliével.

...." (NR.

Art. 3e Eta lei entraem vigor nadatade ua publicação.

JJSNHCATIVA

O processo de globaliza@o mercadológic4 obviamente realiza uma
contínua intensificação das relaSes mmerciais e empresariais internacionais ou
transnacionais

A eüdência que os proces f tb "inveúimentoE }m Íronteirall,
levados a efeito diante da abertura dos mercados mundiais, orlmina no s-rrgimento
de grandes grupos econômios transnacionais, aos quais chamamos genericamente

de empresas globais Fbferidos grupos, de fato, mnstituem Írente-s econômicas
aluantesem diversos países do globo, ao mesrno tempo. for óbüo, também, o Brasil

Íaz parte de§e mercado globalizado que roga por segurança na atuaÉo econômico-
empresarial.

Atenta a e§a sit uaçáo a Gganiza@o das Na@es Unidas, em 1997,

aprovou uma lei que bu &ava fêr o mofêlo tôbre "Íalência tranmacionai", elaboratb
pela ômissão de Dreito Oomercial lnternacional, a UNOTHAL FbÍerida lei-modelo
já foi adotada pelos seguintes países: a) lnglalerra (2006), b) Etados Unidos (2005),

c) México (2000), d) AÍrica do Stl (2000), e) Au§ráia (2008), f) Canadá (2005), g)

tupúblicadaôréia(2002), h) ôlômbia(2006), i) Eitrea(1998), j) Elovênia(2007),
k) Ceda (2010), l) -bpao (2000), m) llhas Mzurício (2009), n) lvlontenegro (2002), o)
Nova êlândia (2006), p) tulônia (2003), q) Romênia (2004), 0 Srvia (2004) e s)

tJganda (2001).



l\ilesrno hojeem di4 nafurop4 tem-se cadavezmaisdara a
que há nece§dade de grande alenção as insolvências transnacionais:

" numa economia moderna
dinâmica, as insolvências são uma realidade.
Grca de metade das empresas sobreüvem menos
de cino anos e cerca de 200 000 tornam-se
insolventes na UEtodos os anos. ldo §gnifica que
todos os dias cerca de 600 ernpresas entram em
falência na Erropa. Um quarto dest as
insolvências tem um elemento de natureza
tran$acional, e$ando a aumentar". (fonten
imprensa da comissão europeia) - grifo nosso.

Eliante da eventual crise de uma empresa global, é indispenúvel que
os juízes Íalimentares dos diveros países se comuniquem e se artiollem, visando a
aperfeiçoar a liquidaSo da massa, atendendo aos direitos dos credores

O Bra§|, à eüdência, não pode ficar à marçm de§a verdadeira rede
de ooperação judiciaria internacionai em matéria de falência e recuperago judicial.

Não temos norma a tratar do tema. A questão relativa à insolvência
internacional carece de regulamentação. Tal essrnto já fora abordado no õdigo de
frocesso Oül de 1939, mas diante da revog@o da Lei F[ooesflal de 1939, a
insolvência t ransnacional Íiou sem normdiza@o especÍf ica

A ausÉncia de tal norma gera nas empresas multinacionais grande
insegurança no que concêrne ao regime jurídico Íalimentar apliével em um caso de
insolvência multinacional, o que, à eüdência aÍa§a muitos potenciajs inve§idores
globais do EYasil.

O maior problema deSa anomia que vivenciamos no Brasjl, é, por

@nseguinte, a desregrada aplica@o de critérios inadequados, iníquos, imprevisíveis,

descoordenados e atabaihoados para os casos de falência tran$acional. lsso gera
um cenário caotico não propício aos grandes inveSimentos internacionais, já que as
que$ões relativas ao tema acabarn tendo que ser analisadas e solucionadas com
base no casrísrno.

Eliante disso, o presente projeto de lei, apresentado pelo Dep. Laércio

Oiveira úsa à disciplina da falência e reorpera@o de empresas t ransnacionai.

O projeto abraça de modo daro a essência do universalismo em

contra po§ção ao territorialisrno retrógrado que tende a ser aplicado hoje em dia
pelaÍalta de regulament ação.

O país em que o devedor tem enraizado seu centro principal de
interesses será o principal reçonúvel pelo processamento da Íalência ou da
reorpera@ judicial, sendo, portanto, o processador principal, tendo em visa que

E



os interesses mais relevantes do devedor, sob o aspecto eonômim ou pdrim
e$ão centralizados em reÍerido país em que o processo tem qrrso.

A concepção universalida é unanimemênte tida como mais justa e
equitativa se comparada ao territoriaiisrno.

Nede modelo, adotado pelo projeto, credores não serão beneficiados
ou prejudinados em virtude do local onde Íor 4uiz«la a recupera@o judicial ou o
pedido de Íalência.

Pautamo-nos na exiSência de uma administr@ Íalimentar principal,
de tal modo que reste assegurada a di§ribui@o equitativa e proporcional do
patrimônio do devedor em nível global, buscando-se, ao mâimo, a rediT@o do
valor e aaplica@o do princípio do par conditio creditorum.

De início, aÍirma-se, como princípio do direito falimentar brasileiro, a
coopera@o judiciária internacionai, tendo em üsta os seguintes objetivos

a) aumento da segurança jurídica na e4ploraÉo de empresas e na
realização de inveSimentos no &asil;

b) ef iciência na tramitaÉo dos processos de Íalência e reorpera@o
judiciai transnacionais;

c) justa proteçáo dosdireitos doscredores e do devedor;

d) maximizaÇão do valor dos bens do devedor; e

e) f acililação da reorpera$o da empresa em crise.

importantes:

i) estabelêcer que as mmunica@es entre os juírcs falimentares
sejam diretas e independentes de carta rogatória ou de
interf erência dos órgãos diplomá icos; e

ii) eSabelecer uma coordenaçáo entre os pro@ssos f alimentares em
países diferentes, de modo a aproveitaÍem-se as §nergias na

liquidço da empresa em crise.

Fca, contudo, daramente estabelecido que nenhum credor litular de
oedito s-rjeito à lei est rangeira irá concorrer com os credores titulares de cráJito
srjeito à lei nacionai. Etes, mesro sendo quirogrdários, terão preferência na
satidaçár de seus créditos. Assim, apenas se sobrarem reatrsos do devedor falido,

depois do pagamento de t rabaihadoreg do fieo e de todos os credores otjo crálito
é exeo-.rtável no Rasjl, é que se entregará o saldo ao juía Íalimentar ê§rangeiro.

Desse modo, mediante esta proposa fica, também, definido que o
juízo Íalimentar brasileiro náo denderá a nenhuma solicitaçao direta de juízo

Nas regras da falência transnacionai, dois objetivos são os majs



Íalimentar estrangeiro que contrarie o direito nacional ou se mo$re inco
com as mais valorosas políticas públicas brasileiras

Sala das $ssões, em de de 2015.

Deputado LAErcOOUVERA
$lidariedade/S

o
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PL g74r/zor5
Projeto de Lei

Situação: Aguardando Designação de Relator na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
(CCJC)

Identificação da Proposrçao

Autor
Laercio Oliveira - SD/SE

Apresentação
z4/ttlzors

Ementâ
Altera a Lei no rr.ror, de 9 de março de zoo5, para dispor sobre a cooperação internacional na falência e
recuperaçào de empresas globais.

Forma de Apreciação
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. z4 II

Despacho atual:

Última Ação Legislativa

Regime de
Tramitação
Ordinária

Data Despacho

otlrz/zot 5 À Comissões de Desenvolümento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços e
Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e tut. 54, RICD) Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva pelas Comissões -Art. z4 II. Regime de Tramitação: Ordinária

Data Ação

ot/tzlzor5 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )
À Comissões de Desenvolümento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços e

Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. z4 IL Regime de Tramitação: Ordinária

28/06/2016 Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria, Comêrcio e Serviço (
cDErcs )
Aprovado o Parecer.

3o/o6lzot6 Comissão de Constituição e Jusüça e de Cidadania ( CCIC )
Recebimento pela CCIC.
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Obs.: o andamento da proposição fora desta Cosa Legislatiua não é tratado pelo sktema, deuendo ser
consultado nos ôrgãos respecüuos.

Data : Andamento

24171/2c,75 PLENÁRIO ( PLEN )

. Apresentação do Projeto de Lei n. 374r12075, pelo Deputado Laercio Oliveira
(SD-SE), que: "Altera a l,ei no rr.ror, de 9 de março de zoo5, para dispor sobre a
cooperação internacional na falência e recuperação de empresas globais".

ot/72/2o75 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

r À Comissões de Desenvolümento Econômico, Indústria, C-omércio e Serviços e
Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito etut. 54, RICD) Proposição Sujeita à
Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Att. 24 II. Regime de Tramitação:
Ordinária

04/1212c.75 COOR"DENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

. Encaminhada à publicação. Publicação Inicial em amlso e no DCD de o5/tzlt5
PÁc 41 CoL or.

o7/tz/zor5 Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria, Comércio e Serviço (
CDEICS )

r Recebimento pela CDEICS.

o8/t2/2ot;3 Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria, Comércio e Serviço (
CDEICS )

r Avulsos
r Destaques ( o )
r Emendas âo Projeto ( o )
r Emendas ao Substitutivo (

o)
r Histórico de despachos ( r

)

. Legislação citada
r Histórico de Pareceres,

Substitutivos e Votos ( z ). Recursos ( o )
r Redação Final

Comissão

Comissão de
Desenvolümento
Econômico, Indústria,
C,omércio e Serviço (
CDEICS )

09/o6/2ol.6 - Parecer do Relator, Dep. Mauro Pereira (PMDB-RS), pela
aprovação deste.

28/ o6/ 2oa6 rz:3o Reunião Deliberativa Ordinária
Aprovado o Parecer.

C.omissão de
Constituição e Justiça
e de Cidadania ( CCIC
)

2de4 22/0712O16 \5:52

Parecer
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PL 374ll2ol5 - Projetos de ki e Outras Proposições - Câmara dos De... http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idPropo

Andamento
r Designado Relator, Dep. Mauro Pereira (PMDB-RS)
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Comissão de Desenvolúmento Econômico, Indústria, Comé
CDEICS )

r Prazo para Emendas ao Projeto (5 sessões a partir de roltzlzor5)

Comissão de Desenvolúmento Econômico, Indústúa, Comércio e Serviço (
CDEICS )

r Encerrado o prazo para emendas ao projeto. Não foram apresentadas emendas.

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria, Comércio c Scrwiço
CDEICS )

r Apresentação do Parecer do Relator n. r CDEICS, pelo Deputado Mauro Pereira
(PMDB-RS).

r Parecer do Relator, Dep. Mauro Pereira (PMDB-RS), pela aprovação deste.

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria, Comêrcio e Serviço
CDEICS ) - ro:oo Reunião Deliberativa Ordinária

r Retirado de pauta a requerimento do Deputado Helder Salomão.

Comissão de Desenvolümento Econômico, Indústria, Comércio e Senriço (
CDEICS ) - o9:3o Reunião Deliberativa Ordinária

r Aprovado o Parecer.

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

r Parecer recebido para publicação.

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania ( CCIC )

r Recebimento pela CCJC.

COOR"DENÂÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

r Encaminhada à publicação. Parecer da Comissão de Desenvolümento Econômico,
Indústria, Comércio e Serviços Publicado em aurlso e no DCD de ozloT/zo16,
[,etÍa A.
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Oflcio nu SE l422l20l7

Prezado Consócio,

virtuai.

Referênciar Indieação n' 042DA11' sobre Projeto de

Lei da Câmara dos Deputados if 374l7Afl' de autoria

ãr U"p*-a" Laercio Otiveira, que "Altem a l'ei no

11.101, de 9 de março de 2005' para dispor sobre a

"""n*rOU" 
intemacional na falência e recuperação de

empre$as globais".

Comunicamos que o Presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros

decidiu submeter a Comissão de Direito Empresarial a tndicação em referência'

l,embramos gue, na forma do Regimento lnterno' eÍr seu uttig'9 81' o prazo

para apresentaçao ao p*"iáJe ã" ió tnmt"l dias' e que deve ser'preceft9" d: ementa

e encerrado com 
"o,,clo'áLt, "tn "opi' 

impressa e' se possível' também' por melo

Reiteramos as expressões de estima e consideração'

Secretário Ceral

Excelentíssimo Senhor

Dr. José Gabriel Assis de Âlmeida

íil. õt*ia""i" da Comissão de Direito Empresarial

Av. Rio Branco, rf 109121" asdar

Cep:200a0-004 Rio de 'Taneiro RI
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Rio de Janeiro,02 de agosto de 2017.

Parecer sobre o Projeto de Lei no 3.741, de 2015' de autoria do Deputado Laércio

oliveira, que busôa alterar a Lei no 11.101t2005, para dispor sobre a cooperação

internacional na falência e recuperaçáo de empresas globais'

Prezados senhores.

Eméritos consórcios, tendo analisado o tcxto do PL 3741115, teço aqui as minhas

considerações a respeito da redação do referido projeto de lei visando o seu aprimoramento

e âperfeiçoamento, que submeto aos colegas parâ que as apreciem e' caso estejam de

acordo, tais sugestões possâm ser encaminhadas à Comissão de Constituição e Justiça do

Congresso para apreciação pelos parlamentares daquela comissão'

Como já sou estudioso do tema há algum tempo e entusiasta do instituto da

falência transnacional, me permitirei introduzir o assunto através de um capítulo preliminar

analisando aspectos e nuances da Lei Modelo da UNCITRAL em matéria de lnsolvência

Transnacional, para depois comentar o texto do projeto de lei propriamente'

d^ rrf odlr?-

t Norwith phurmucat y. Crsonu untl Extist Conmitsílntrs [1974],lC ,tJJ. PÍecedcnte em que a Houst' ol Lortls

reconheceuopoder.doiuizorledecidirporequidadepermjlindoassimordcnaraumtergeilo,nào.paíenoliljgiomasque
a. urgu*o roi_o se envolveu ou facilitou um âto ilicito praticado. âinda quc de receptação. a tesremunhâÍ ou pÍover

irr.,irrià".. ,c ,.Nro,, (Notwith pha narul ordel) pode visar a identificação do ftaudador ou â p.eservação de âtivos.

? 
Siskina (Cargo *uners) t. Dístos Componia Nal iera SA [1979] AC 2I A'

+
À
Comissào Permanente de DIREITO EMPRESARI^L

Instituto dos Advogados do Brasil - IAB

c

I - Introduçâo:

Embora exista uma miríadc de normas jurítiicas disponíveis em diversos sistemas

judiciais para auxiliar na produção antecipada de provas e de possíveis medidas constritivas

para dar curso ou auxiliar em um processo judicial de outra jurisdição, como o dispositivo

processual 28 u-5. Code § /782 dos Estados Unidos e a ordem Nontich Pharnacalt do

sistema inglês, questões de competência de foro e de soberania jurisdicional' e rcgras de

conflitos de leis no tempo e no espaço, dão azo a defesas e exceções a tais medidas'

conforme normatizado no precedente paradigmático The siskinq) na lnglaterra e pelo



IJFMJA(tlniíitmForeignMoney-JudgmentsRecognilionAct\deNovaYork'que'por

vezes, ao aplicarem o principio da territorialidade, impedem que se consiga o efcito

almejado em casos de cobranças de dívidas privadas ou de execução para cumprirnento de

sentenças de outras iurisdições, que normâlmellte exigem o ajuizamento de cartas

Íogâtórias ou a homologação de decisão hansitada pelos tribunais superiores' o chamado

"exequatur". Outra medida acautelatória âdotada em países anglo-saxões' derivada da

Cornmon 16v,, é o mandado Anktn Pillei, destinado a efetivar medidas de busca e

apreensão de documentos e/ou averiguações in loco em instalações visando produção

antecipadâ de provas quando existe fundado receio de que uma pâfle destruâ ou procure

evadir tais informações ou documentos.

Entretanto, em casos de processos de concurso de credores em processos de

insolvência - as liqttidation proceedings, Íal como rotulado no anglo-saxão - a Lei Modelo

da UNCITRAL em matéria de insolvência transnacional traz mecanismos bastante eficazes

para contomar tais entraves e ter sucesso na recuperação de bens oriundos de fraude a

credores, além de possibilitar que se tÍamitem diligências, tâl como para mandar oficios a

bancos. dar ciência às partes e ouvir testemunhas daquela jurisdição, fazer habilitações de

créditos et ceÍera.

A "Lei Modelo" em matérias de Insolvência Transnacional da UNCITRAL

(acrônimo em inglês para Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial

Internacional) facilita a cobrançâ de um credor recalcitrante em umâ jurisdição

estrangeira, mediante o ,.reconhecimento" de um processo de falôncia de outlâ jurisdição.

Eta foi adotada por Eritréia, Áfi:ica do Sul, Japão, México, Montenegro, Ilhas Virgens

Britânicas,Polônia,Romênia,Sérvia,EstadosUnidosdaAmérica,Colômbia'Grã-
Bretanha. Nova Zelândia, Coréia do Sul, Eslovênia, Austrá1ia, Canadá, Ilhas Maurício'

Grécia, Uganda, Ilhas Seychelles, Gibraltar, Congo, Costa do Marírm' Camarões' Burquina

Faso, Benin, Togo. Senegal, Nigéria' República do Mali, República do Mala*i' Quênia'

República da Guiné, Guiné Bissau. Guine Equatorial. Gabão, República Democrática do

Congo e Cingapura.

Eduardo Henrique Bondarczuka, ao citar diversos doutrinadores que discorrem

sobre o "princípio da p'luralidade" de juízos, aventa cÔmo questão de competência

3 
Anton Pitter KC t. líanafacturins Processes Lrl; CÀ 8 Dcc 1975 '

o goNorlnczur, Eduaftlo Henflque_ .'pÍoblemr§ da competência intêrnâciolrâl e do direito âplicável no direito de

insolvência intêrtracional dâ União Européia e do Mercosul" PoÍo Alegre: 2010' P' 15-17; RECHSTEINER BeaT

walter...A insolvência intemacional sob perspectiva do Direito brasileiro". (cap. 21), i,l PAIVA, Luiz Femando Vâlente
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multijurisdicional ou transnacional, a possibilidade de que o julgamcnto da lide

diversas jurisdições em que se encontrem bens de um mesmo devedor' Ao mencionar as

diversas correntes que defendem o "princípio da universalidade", admite ainda a extensão

dos efeitos jurídicos de um processo de insolvência nacional aos paises em que existam

bensdodevedorínsolvente,ficandoesseelementodeconexãocondicionadoaceÚas
condições materiais da legislação intema de cada jurisdiçào E nesse contexto que a Lei

Modelo da LINCITRAL e seus guias práticos e legislativos dc 2004.2009 e 2010 visam

harmonizar as diversas correntes doutrinárias na medida em que conciliam um processo

principal com a possibilidade de procedimentos secundários em outros países'

A Lei Modelo da LTNCITRAL, ao prever instrumentos de cooperação juridica

intemacional em casos de processos de insolvência multrj urisdicionais e o reconhecimento

de um processo de falôncia em outrâ jurisdição, permite a condução em urn juízo

estrangeiro de atos processuais como a tomada de depoimentos, realização de perícias, alóm

de medidas satisfâtivas e constritivas, inctuindo indisponibilidade de recursos, sequestro,

arresto, busca e âpreensão de bens, alem de citações, intimações e comunicaçôes

Com relação ao projeto de lei em comento, cabe ressaltar que o referido texto já

havia sido introduzido, ipsis litteris, na forma de cmenda (Emenda n' 19412013,

apresentada em 04 de novembro de 2013 pelo mesmo Deputado Laércio Oliveira) ao

prqeto de Lei n" 1.57212011, que trata da reforma do código comercial brasileiro. em um

novo título (Tíflilo lI) em capírulo próprio do Livro IV, que trata da "crise da Empresa".

No que tange às legislações adjetivas de outros países, como o "Capítulo 15"

(Chapter t 5) daLei de Falências rlos Estados unidos e a Seção 14 do uK Insolvenq, Act de

2000, é possível o reconhecimento da competência acessória para tramitar medidas

destinadas à cobrança de devedores insolventes, falidos ou em processo liquidação em seus

países, bem como a extensão dos efeitos a terceiros, conÍbIme o caso No caso do Chapter

15. introduzido na lei falimentar dos EUA pela Lei de Prevenção ao Abuso na Falência e

proteção dos consumidores {Bankruptq Abuse Preventio,l and Consumer Protection Áct\

de 2005, estão aptos e legitimados a pedir o "recognition" do processo acessório sob a

égide do Chapter 15, o "representante estrangeiro" de um "procedimento estrangeiro"'

inclusive de um processo administrativo, desde que sujeito ao escrutínio e supervisão

judicial. Para se iniciar tal procedimento accssório, com base no disposto no 11 US'C 5§

1515, basta peticionar ao juízo compctente sobre os bens do devedor (liaudador) nos

de (coord.) e, a/. Direito Falimentâr e a lrovr Lei de Falênci&s e R€cuperâçâo de EmPresâs' Sào Paulo: Quaíier Latin'

2005. P. 67 5; p. 67 3. Aprrd BO,r-DÀRCZUK, 2010 
' 
P. l5
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Estados Unidos, anexando cópias certificadas do processo principal e do ato de n

do "representante estrangeiro".

Tais normas já foram testadas com sucesso em casos de falências de empresas

hrasileiras, que delas se utilizaram' mediante a instauração de procedrmento sigiloso ex

parte pelo administrador judicial da falência no Brasil para instaurar processos de falência

em ôutros países com o objetivo de obter medidâs constritivas dos administradores e sócios

das empresas falidas e que as defraudanut.

Por outro lado, enquanto não se recepcionam os preceitos da Lei Modelo da

LINCITRAL, os juízes brasileiros não têm reconhecido a sua competência para processar

pedidos acessórios de falências ou procedimentos análogos a recuperações judiciais de

outros países com base no "púncipio da teritorialidade" insculpido no artigo 12 do

Decreto-lei N. 4.6 57 . dE O4lo9l1942 (Lei de Introdução ao código civil), que determina ser

.,competente a autotidade judiciáría brusÍleíra, quando for o téu domiciliado no 8rasf" e no artigo 3' da

Lei n' 11.10112005 (Lei de Recuperações de Empresas e Falência), segundo o qual "é

competente pafi homologar o plano de rccuperação extajudicial, de deferi a recuperaçào iudicial ou decretar

a Íalêncía o juízo do locat do pincipal estabelecimento do devedor ou da frlíal da empresa gue tenha sede 'Íora

do Brasif'. Foi com bâse na interpretação restritiva de tais diplomas, ao neles aplicar o

princípio da teritorialidade, que em 2013 o Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro

atuou pelo indeferimento do processamento da recuperação judicial das sociedades oGX

lntemacional e da OGX Áustria peto Poder Judiciário brasileiro, mantendo apenas no plano

de recuperação as empresas do gmpo sediadas no Brasil, O mesmo ocorreu, mais

recentemente, no caso do estaleLo Sete Brasil.

Muito rnteressante tarnbém é a possibili<tarie de que um devedor sem bens

suficientes a responder por uma ação de cobrança ou execuçào na jurisdição pátria veúa a

ter a sua insolvência civil declarada pelo juízo da execução. como forma de permitir aplicar

as medidas transnacionais de insolvência nos países nos quais o devedor, diretamente ou

por meio de interpostas pessoas possua bens, para a constrição de tais ativos'

Dessa Íbrma. em casos de uma execução frus[ada de sentença por ocultação de

patnmônio pelo devedor, quando o mesmo esvazia intencionalmente o seu patrimônio na

pessoa jurídica ou fisica, urna estratégia interessante e por vezes utilizada por advogados de

credoresespecializadosemlraudecomatuaçãoglobalé1.orçarainstituiçãotlevedoraase

submeter a um procedimcnto de liquidação ou insolvência, que se qualifique como tal nos

temos do dispositivo proceditnental próprio, e assim pcrmitir a recuperação transnacional

4
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de ativos do fiaudador, tais como participações societárias ou disponibilidades financeiras

em contas bancárias em nome de paíes relacionadas ao devedor recalcitrante'

Outro fator relevante na aplicação das medidas acessórias, embora autônomas' do

processo subsidiário de falência a tramitar em outra jurisdição por lbrça da Lei Modelo da

fINCITRAI, diz respeito à classiircação do procedimento estrangeiro' que pode ser

"principal" ou "subsidiário", o que se determina pelo "centro de principal intcressc"

(Center of Main Inleresl) no que tange a aspectos econômicos e patrimoniais das

jurisdições envolvidas, por vezes vinculado ao local de domicílio di: lalido' para se

determinar os remedios juídicos e o dominio sobre os bens constringidos localizados na

jurisdição acessória em questão no tenitório principal.

A jurisprudência em diversas jurisdições estrangeiras, sobretudo nas jurisdições

anglo-saxãs, se solidificou de forma a permitir o congelamento, bloqueio e, em certos

casos, mesmo a peúora e repatriação de bens e ativos. tangiveis e intangíveis, provenientes

de operações fraudulentas, sobretudo em casos de insolvência, que extravasem os limites

fronteiriços de cada jurisdição de forma a se obter um alcance transnacional de medidas

judiciais e a instauração de outras para se conseguir recuperar valores ou executar decisões,

com a extensão de efeitos para alcance dos bens de laranjas, testas de fen'o e frduciários, os

chamados nominees ot garnishees, como se diz no jargão da indústria. A tal respeito, e

importante menciOnar como as normas intemas e construções jurisprudenciais de cada país

se posicionam no tocante a concessão ou não dc mandados determinando a produção dc

inlbrmações (disclosure ortlers) e mesmo de indisponibilidade e bloqueio de bcns e ativos

(freezing orclers) com relação a devedores na prática de fraude a credores, ainda que por

meio de veículos indiretos (os chamados "cause oí aclion defendants"), ou de teÍcciros,

interpostas pessoas, cuja vinculação à fraude muitas vezes não se conscgue comprovar

cabalmente, os quais são qualificados como "non-cause ofaction delendants" '

II - Comentários à redação do P'L. 3.741-A' de 2015:

"Art 167-1.. Equipara-se ao jttízo falimentar, para os .fins deste Capítulo' a autoridade ou

órgão administrativo com compeíência para liquidar empresas em crise' de acordo com a

lei estrangeira."

Comentário: como pode ser que existam em outras jurisdiçÕes institutos similares cort

diferentes denominações ou nom€nclaturas, ou mesmo processos de insolvênsia específicos

para determinado tipo de entidade, como temos no Brasil para instituiçõcs financeiras' quc

se sujeitam a liquiclação extrajudicial à luz do disposto nos aÍtigos 34 e 35 da Lei n'6.024

o
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de 13 de março de 1974, o princípio de aplicação se estende para tais hipóteses anál

Aplica-se, portanto, a qualquer espécie de "liquidation proceeding" ' como gencricamente

rotulado nos Estados Unidos da América'

"Art. 167-D. As comunicações e solicit1Ções serão .feitas em língua portuguesa ou

acompanhadas de fadução para esta língua, a ser providenciada pelo emitente do

respectivo documento.

§ 1' Pora os firts do disposto no caput deste dúigo, rtcd dispensada a exigência de

tradução.juramentada. (. . .)"

comentário: lnteressante notar como é conferida fé-pública aos agent€s envolvidos,

dispensando-se tradução juramentada para o vemáculo'

"Art. 167-F. As solicitações e comunicações serão íeitds diretamente entre os juízos

falimenlares, independentemente de carÍa rogatória otL qualquer intermediação dos órgãos

diplomáticos ou de seção consular-"

"Árt. 167-P. O juí:o falimenrar de um país pode solicííar o reconhecimento do respectivo

processo falimenlar ao de outro pais. t. . .l "

comentário: De acordo com o texto da Lei Modeto da UNCITRAL pata cross-Border

lnsollency.nãoapenasospedidosdereconhecimentodafalêncianajurisdiçãosecundária.

mas também os requerimentos ao juízo da jurisdição acessória (em nosso caso' o juízo

brasileiro), podem ser feitos por um representante da massa Íàlida, como por excmplo' é o

caso do Adminisrrador Judicial (artigos 9 e I I da Lei Modelo), ou mesmo por um credor do

falido (artigo l3 da Lei Modelo), permitindo assim o acesso direto pelas partes

interessadas, como ocolre no Chapter I5 dos Estados Unidos, para obter remédios jurídicos

na jurisdição acessória.

Mas na proposta do projeto de lei' apenas o pedido de falência no Brasil pode ser feito por

um credor estrangeiro, nos termos do artigo 167-L, inciso l Todos os demais atos' como o

pedido de recoúecimento no Brasil de uma falência no exterior' quanto pedidos de

indisponibilidade ou de constrição de bens ou a tomadas dc depoimcntos' por exemplo'

bem como de quaisquer diligências, teriam que scr solicitados pelo juízo estangeiro' c nào

pelo representante da rnassa.
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A meu ver, a necessidade de que emanem do juízo estrangeiro as solicitações ao juízo

subsidiario. não permitindo que o adminisffador da massa ou credor o façam' é

processuaLmente antieconômica e limita a aplicação do instituto transnacional Em se

permit'indooacessodiÍetopeloAdministradorJudicialdamassafalida'semexigirquehaja

a interveniência do juízo estrangeiro' se desburocratizaria ainda mais o processo de

reconhecimento da faiência' ainda que se obrigasse o juízo acessório a comunicar os atos

tomatlos ao juizo de origem. Além disso, já se <lemonstrou que o proccsso derrogante' das

cartas rogatórias, é moroso e lento. Da mesma forma o seria nesse caso Não nos parecc

razoitvel, portanto, exigir que haja comunicação por meio dos juízos se a própria Lei

Modelo de matéria de insolvência transnacional da UNCITRAL assim nào o faz Embora'

nos casos em que requerimentos sejam feitos ao juízo brasileiro pelo administrador judicial

da massa falida no juízo principat, alguma forma de comunicação e interação com o juizo

da falência principal para que exerça o controle dos atos e resguardem os privilegios seja

assegurada.

"Art. 167-V. Com as adaprações cabíveis, apltcam-se ao processo de recuperação judicial

com repercussão transnacional as normas do Cap[tulo anterior' desde que a adninistração

da empresa em crise esteia sob inÍervenção do juízo recuperacional' brasileiro ot't

estrangeiro, segundo a lei aplicável."

Nesse ponto, eu acredito que deve se ter bastânte cautela pâra conciliar os institutos

recuperacionais das jurisdições envolvidas, no exterior e no Brasil' já que podem existir

institutos com terminologia parecida, porém conceitualmente distintos um do outro' não

âpenas com relação aos ritos processuais, mas também com relação às regras que os

gor"-u*. Também acredito quc o termo "sob intervenção" parece demasiadamente vago

no contexto de sua aplicação ao caso. e o legislador deveria qualificar o que constituiria ta1

intervencionismo.

Esses são os meus comentários, críticas e sugestões âo texto do Projeto de Lei n'3'741-4,

de 2015, que submeto aos Seúores para aprovação e encaminhamento'

,/, » ,', L* -

Luiz Otavio Piclum Wllela
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Com os meus respeitosos cumprimentos'
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oficio n" pR-101/2018 "***"«:ie 
Janeiro, 08 de junho de 2018.

Senhor Deputado,

O INSTII'IITO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS, em sessâo
plenríria do dia 06 de junho do corrente ano, aprovou parecer da lavra do consócio
Doutor Luiz otavio picrum villel4 da comissão de Direito Empresarial, proferido
na indicação n 042/2017, sobre .âltera a Lei no 11.101, áe 9 de mu.ço d*
2005,para dispor sobre a cooperação intemacional na falência e recuperaçào de
empresas globais".

Para conhecimento de vossa Excelência encaminho cópia do parecer ,a
expectativa de que possa mereceÍ a sua judicioso apreciação, bem como contribuir
para o aperfeiçoamento da ordem jurídica democrática.

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de estima e consideração.

Respeitosamente,

Rita de Cássia t'.4.nra rtez
Presidente Nacional

Excelentíssimo Senhor
Deputado GENECIÁ§ MATEUS NORONIIÀ
Praça dos Três Poderes - Câmara dos Deputados
Gabinete: Anexo IV, 2o anday gzbtnete 244
CEP: 70160-900 - Brasília - DF
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Janeiro, 08 de junho de 2018.

Senhor Deputado,

Para conhecimento de Vossa Excelência encaminho cópia do parecer na
expectativa de que possa merecer a sua judiciosa apreciação, bem como contribuir
para o aperfeiçoamento da ordem jurídica dernocrática.

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de estima e consideração.

Respeitosamente,

Rita de a San na Cortez
Presidente N ional

Excelentíssimo Senhor
Deputado DANIEL VELELA
DD. Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania - CCJC
Praça dos Três Poderes
Câmara dos Deputados, Anexo II, Térreo, Ala A, sala 17
CEP: 70160-900 - Brasília - DF

O INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS, em sessào
pleniíria do dia 06 de junho do corrente ano, aprovou paÍecer da lawa do consócio
Doutor Luiz otavio Piclum villela, da comissão de Direito Empresarial, proferido " ..' .

naindicaçãon"042/20l7,sobre..AlteraaLeino11.10l,de9demarçode.,."
2005,para dispor sobre a cooperação intemacional na falência e recuperação de'
empresas globais".
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